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 FINANÇAS

Portaria n.º 1/2021

de 4 de janeiro

Sumário: Altera a Portaria n.º 139/2020, de 9 de junho, que autorizou a Imprensa Nacional-Casa 
da Moeda, S. A. (INCM), a cunhar, no ano de 2020, duas emissões comemorativas da 
moeda corrente de 2 €, de modo a retificar a descrição da moeda designada «730 Anos 
da Universidade de Coimbra», com vista a garantir a efetiva correspondência entre as 
características visuais da moeda e a respetiva descrição vertida no diploma legal.

A Portaria n.º 139/2020, relativa à emissão de duas emissões comemorativas da moeda cor-
rente de 2 € no ano de 2020 foi publicada na 1.ª série do Diário da República, a 9 de junho de 2020, 
tendo sido promovida, no âmbito da sua preparação, a competente audição do Banco de Portugal, 
que se pronunciou favoravelmente.

Com vista a garantir a efetiva correspondência entre as características visuais da moeda de-
signada «730 Anos da Universidade de Coimbra» e a respetiva descrição vertida no diploma legal 
que autoriza a Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., a cunhar e a comercializar a referida 
emissão comemorativa, no âmbito do plano de emissões de moedas comemorativas para 2020, 
torna -se necessário proceder à alteração do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º da referida 
portaria, com vista a efetuar a mera retificação de uma palavra que ficou erroneamente incluída na 
versão atualmente em vigor da supraidentificada portaria.

A emissão, cunhagem, colocação em circulação e comercialização da referida moeda de co-
leção é regulada pelo disposto no Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de junho, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de junho, nos aspetos não regulamentados por normas comunitárias ou 
pela presente portaria.

Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de junho, na redação 
introduzida pelo artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de junho, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado do Tesouro, no exercício de competências delegadas, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Portaria n.º 139/2020, de 9 de junho.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 139/2020, de 9 de junho

O artigo 2.º da Portaria n.º 139/2020 passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

Características e outros elementos de cunhagem

1 — As características visuais da emissão comemorativa das moedas correntes referidas no 
artigo anterior são as seguintes:

a) [...]
b) Na face nacional da moeda designada «730 Anos da Universidade de Coimbra», figura na 

parte superior esquerda a representação da Torre da Universidade de Coimbra, e, ocupando todo 
o campo inferior surge uma composição de triângulos, inseridos nas legendas «Universidade de 
Coimbra 730 Anos Portugal 2020», que representam os telhados da própria universidade, sendo 
o mais alto o da Biblioteca Joanina, do lado direito encontra -se a indicação do autor e a legenda 
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«Casa da Moeda», envolvendo todo o desenho, encontram -se as 12 estrelas, dispostas em forma 
circular, que representam a União Europeia;

c) [...]

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado do Tesouro, Miguel Jorge de Campos Cruz, em 28 de dezembro de 2020.

113848947 
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 FINANÇAS E INFRAESTRUTURAS E HABITAÇÃO

Portaria n.º 2/2021

de 4 de janeiro

Sumário: Define as coberturas, condições e capitais mínimos aplicáveis ao seguro de respon-
sabilidade civil previsto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 58/2018, de 23 de julho, a 
celebrar pelos operadores de aeronaves civis não tripuladas («operadores de UAS» 
Unmanned Aircraft System).

O Decreto -Lei n.º 58/2018, de 23 de julho, estabelece um regime obrigatório de registo e de 
seguro de responsabilidade civil aplicável a operadores de sistemas de aeronaves civis não tripu-
ladas no espaço aéreo nacional, usualmente designadas por drones.

O n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 58/2018, de 23 de julho, cria o referido seguro obri-
gatório para o uso de aeronaves cuja massa máxima operacional seja superior a 900 gramas, cuja 
cobertura atende à responsabilidade civil subjetiva nos termos gerais e à responsabilidade civil 
objetiva prevista no artigo 9.º do mesmo diploma legal.

Por sua vez, o n.º 3 do mesmo artigo 10.º estabelece que as coberturas, condições e capitais 
mínimos do seguro de responsabilidade civil dos operadores de sistema de aeronave não tripulada 
são regulados por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 
aviação civil, devendo modular o regime atendendo à variação do risco coberto em função das 
diferentes massas máximas operacionais das aeronaves.

Em cumprimento de tal disposição, a presente portaria estabelece as coberturas, condições e 
capitais mínimos a preencher pelo contrato de seguro a subscrever pelos operadores de sistema 
de aeronave não tripulada.

Na presente portaria, optou -se por estratificar a cobertura mínima do seguro em função do 
peso ou massa máxima operacional das aeronaves, tendo por base os riscos associados a diversos 
fatores ou características das mesmas, bem como o regime do Regulamento (CE) n.º 785/2004, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativo aos requisitos do seguro 
para transportadoras aéreas e operadores de aeronaves.

Tal como previsto no Regulamento (CE) n.º 785/2004, o critério seguido para fixar os limites 
mínimos do seguro obrigatório de responsabilidade civil relativamente a danos provocados a ter-
ceiros reflete a relação entre o peso e os danos potenciais que cada tipo de aeronave pode causar. 
Assim, a cobertura de seguro mínima por acidente e por aeronave dependerá da massa máxima 
operacional da mesma.

Com efeito, através dos pressupostos usados para os cálculos da energia cinética de impacto, 
resultante do peso, área frontal, altura, densidade atmosférica e velocidade terminal de queda, 
categorizou -se a cobertura mínima entre os 900 gr e os 20 kg, de forma a acautelar quaisquer 
danos que possam resultar da operação, em particular pela não observância das condições im-
postas pela Autoridade Nacional da Aviação Civil (ANAC), através do Regulamento n.º 1093/2016, 
de 14 de dezembro.

Foram, assim, consideradas quedas a diferentes altitudes, tendo -se concluído que, indepen-
dentemente da queda balística, numa área de proteção de 30 metros estabelecida na vizinhança 
de uma infraestrutura aeroportuária ou a 120 metros em espaço aéreo não controlado, a energia 
de impacto será sempre inferior a 700J, considerando os pressupostos usados nos cálculos para 
aeronaves com massa máxima operacional inferior a 1,5 kg.

De modo a encontrar um valor percentual de redução ajustado, procedeu -se ainda a uma 
comparação da variação entre as categorias da tabela constante do artigo 7.º do Regulamento 
(CE) n.º 785/2004, tendo -se verificado que o valor médio de aumento entre as 10 categorias é de 
112,9 %, duplicando -se os valores de Direitos de Saque Especial (DSE) aplicáveis ao passar para a 
categoria seguinte. O mesmo princípio foi utilizado para definir a percentagem de redução a aplicar 
a 0,75 milhões de DSE (que constitui a categoria 1 da tabela anteriormente referida) diminuindo a 
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percentagem em 25 % entre patamares, traduzindo -se, portanto, no aumento do limite mínimo a 
ser segurado com o aumento da massa operacional. Assim:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Finanças e pelo Secretário de Estado Adjunto 
e das Comunicações, e nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 10.º e no n.º 5 
do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 58/2018, de 23 de julho, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria define as coberturas, condições e capitais mínimos aplicáveis ao seguro de 
responsabilidade civil previsto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 58/2018, de 23 de julho, a celebrar 
pelos operadores de aeronaves civis não tripuladas («operadores de UAS» Unmanned Aircraft 
System).

Artigo 2.º

Âmbito, coberturas e capitais seguros

1 — O contrato de seguro previsto no artigo anterior cobre a obrigação de indemnizar tercei-
ros por danos patrimoniais causados por UAS cuja respetiva aeronave tenha uma massa máxima 
operacional superior a 900 gramas, nos termos e para os efeitos do disposto no Decreto -Lei 
n.º 58/2018, de 23 de julho, com um mínimo de capital seguro por anuidade, independentemente 
do número de sinistros, no valor de:

a) Aeronaves não tripuladas com massa máxima operacional superior a 900 gr e igual ou in-
ferior a 1,5 kg: 0,26 milhões de Direitos de Saque Especiais (DSE, tal como definidos pelo Fundo 
Monetário Internacional);

b) Aeronaves não tripuladas com massa máxima operacional superior a 1,5 kg e igual ou 
inferior a 4 kg: 0,38 milhões de DSE;

c) Aeronaves não tripuladas com massa máxima operacional superior a 4 kg e igual ou inferior 
a 20 kg: 0,56 milhões de DSE;

d) Aeronaves não tripuladas com massa máxima operacional superior a 20 kg: 0,75 milhões de 
DSE, em conformidade com o disposto no Regulamento (CE) n.º 785/2004, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 21 de abril de 2004, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 1137/2008, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2008, e pelo Regulamento (UE) n.º 285/2010, 
da Comissão, de 6 de abril de 2010.

2 — A cobertura prevista no número anterior abrange os danos resultantes de acidentes ocor-
ridos tanto em voo como no solo.

Artigo 3.º

Âmbito territorial

O contrato de seguro produz efeitos em relação aos sinistros decorrentes do uso da UAS em 
território nacional.

Artigo 4.º

Âmbito temporal

1 — O contrato de seguro cobre a responsabilidade civil do segurado pelo uso do UAS por 
atos ou omissões geradores de responsabilidade civil ocorridos durante o período de vigência do 
contrato.
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2 — Sem prejuízo de poder ser convencionado por prazo superior, a cobertura prevista no 
número anterior abrange os pedidos de indemnização apresentados até um ano após a cessação 
do contrato de seguro, desde que não cobertos por outro contrato de seguro posterior válido.

Artigo 5.º

Exclusões

1 — O contrato de seguro de responsabilidade civil exclui os pagamentos devidos a título de 
responsabilidade criminal, contraordenacional ou disciplinar do segurado.

2 — O contrato de seguro de responsabilidade civil pode excluir a cobertura:

a) Dos danos causados ao tomador do seguro, quando distinto do segurado;
b) Dos danos causados ao operador ou ao piloto remoto quando distinto do tomador do seguro 

ou do segurado;
c) Dos danos causados a quaisquer pessoas cuja responsabilidade esteja garantida pelo 

contrato de seguro, bem como ao cônjuge, pessoa que viva em união de facto, ascendentes e 
descendentes ou pessoas que com eles coabitem ou vivam a seu cargo;

d) Dos danos causados a membro dos órgãos sociais, ou a pessoa que exerça cargo de ad-
ministração, gerência, direção ou chefia ou atue em representação legal ou voluntária da pessoa 
cuja responsabilidade se garanta;

e) Dos danos resultantes de atos ou omissões do segurado ou de quem este seja civilmente 
responsável, praticados em conluio com o lesado, no sentido de obter para este um benefício ile-
gítimo ao abrigo do contrato de seguro;

f) Das custas e quaisquer outras despesas provenientes do procedimento criminal, fianças, 
coimas, multas, taxas ou outros encargos de idêntica natureza;

g) Dos danos resultantes de guerra, greve, lock -out, tumultos, comoções civis, assaltos em 
consequência de distúrbios laborais, sabotagem, terrorismo, atos de vandalismo, insurreições civis 
ou militares ou decisões de autoridades ou de forças usurpando a autoridade e hi -jacking;

h) Dos danos cobertos por qualquer outro tipo de seguro obrigatório.

Artigo 6.º

Atos dolosos

1 — O seguro garante ainda a satisfação das indemnizações devidas pelos autores e cúmplices 
de furto, roubo, furto de uso da aeronave ou de acidentes dolosamente provocados, sem prejuízo 
do disposto no número seguinte.

2 — Nos casos de roubo, furto ou furto de uso da aeronave e acidentes dolosamente provo-
cados, o seguro não garante a satisfação das indemnizações devidas pelos respetivos autores e 
cúmplices para com os demais autores ou cúmplices.

Artigo 7.º

Franquia

1 — O contrato de seguro de responsabilidade civil pode incluir uma franquia, a qual não é 
oponível a terceiros lesados ou aos seus herdeiros.

2 — Compete ao segurador, em caso de pedido de indemnização, responder integralmente 
pela indemnização devida, sem prejuízo do direito a ser reembolsado pelo obrigado nos termos do 
número anterior do valor da franquia aplicada.
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Artigo 8.º

Direito de regresso

1 — O contrato de seguro de responsabilidade civil pode prever o direito de regresso do se-
gurador contra o responsável, quando os danos resultem de:

a) Atos ou omissões dolosas do segurado, ou de pessoa por quem ele seja civilmente res-
ponsável;

b) Atos e omissões praticados pelo segurado ou por pessoa por quem ele seja civilmente 
responsável, quando praticados em estado de demência ou sob a influência do álcool, de estupe-
facientes ou outras drogas ou produtos tóxicos;

c) Falta de ou deficiente manutenção do equipamento, desde que conhecida, ou cognoscível, 
pelo operador ou piloto, na medida em que o sinistro tenha sido provocado ou agravado por essa 
falta ou deficiente manutenção.

2 — O contrato de seguro de responsabilidade civil pode ainda prever o direito de regresso 
contra os autores e cúmplices de roubo, furto ou furto de uso da aeronave causadora do acidente, 
bem como, subsidiariamente, contra o operador do UAS objeto de tais crimes que os devesse 
conhecer e causador do acidente.

Artigo 9.º

Cessação do contrato de seguro

1 — O contrato de seguro pode fixar a sua cessação em razão das vicissitudes previstas nos 
n.os 2 a 5 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 58/2018, de 23 de julho, assim como a caducidade da 
parte aplicável da cobertura no caso da eliminação da aeronave segura nos termos previstos no 
n.º 6 do mesmo artigo 11.º

2 — O contrato de seguro pode igualmente fixar a sua cessação em razão da aplicação da 
sanção acessória de interdição do exercício de atividades com recurso a UAS prevista no artigo 13.º 
do Decreto -Lei n.º 58/2018, de 23 de julho.

3 — O previsto no presente artigo não prejudica o disposto no artigo 4.º nem o direito ao es-
torno do prémio por cessação antecipada nos termos gerais.

Artigo 10.º

Não coincidência entre o tomador do seguro e o segurado

A informação sobre o seguro a fornecer à plataforma eletrónica de registo nos termos previstos 
no n.º 4 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 58/2018, de 23 de julho, deve identificar o tomador do 
seguro e o segurado no caso da sua não coincidência numa mesma pessoa.

Artigo 11.º

Início de vigência da obrigação de seguro

A obrigação de seguro a que se reporta a presente portaria vigora a partir de 30 dias a contar 
da publicação desta.

Artigo 12.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Em 15 de dezembro de 2020.

O Secretário de Estado das Finanças, João Nuno Marques de Carvalho Mendes. — O Secre-
tário de Estado Adjunto e das Comunicações, Hugo Santos Mendes.

113838513 
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 DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 3/2021

de 4 de janeiro

Sumário: Aprova o modelo e a legenda da insígnia do antigo combatente.

Considerando que o Estatuto do Antigo Combatente, aprovado pela Lei n.º 46/2020, de 20 de 
agosto, traduz um dever de reconhecimento e solidariedade do Estado Português para com os 
antigos combatentes pelo serviço prestado ao País nas campanhas militares entre 1961 e 1975 e 
em outras missões que se seguiram, já num período mais recente, no âmbito das obrigações de 
caráter militar com objetivos humanitários ou de estabelecimento e manutenção da paz;

Considerando que é da mais elementar justiça valorizar o contributo desses militares que 
combateram com coragem, lealdade, abnegação e sacrifício, em vários teatros operacionais;

Considerando que o artigo 5.º do Estatuto do Antigo Combatente procede à criação da insígnia 
nacional do antigo combatente, símbolo identitário da situação de antigo combatente das Forças 
Armadas portuguesas, cujos modelo e legenda são aprovados por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da defesa nacional;

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Estatuto do Antigo Combatente, manda o 

Governo, pela Secretária de Estado de Recursos Humanos e Antigos Combatentes, nos termos 
da alínea a) do n.º 2 do Despacho, de delegação de competências, n.º 12284/2019, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 20 de dezembro de 2019, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

São aprovados o modelo e a legenda da insígnia do antigo combatente a que se refere o 
artigo 5.º do anexo I da Lei n.º 46/2020, de 20 de agosto, constante do anexo à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Características

1 — A insígnia nacional do antigo combatente é constituída por um alfinete de lapela (pin) em 
que se destaca o Monumento ao Combatente, o qual traduz, de forma simbólica, o reconhecimento 
de Portugal a todos os antigos combatentes.

2 — A insígnia tem a forma de um triângulo equilátero na parte superior e de um retângulo na 
parte inferior, com as dimensões de 20 mm por 20 mm e de 20 mm por 9 mm, é em liga de metal 
com banhos químicos de prata fosco com relevos brilhantes e salientes e segurança no verso com 
prego com mola de orelhas.

Artigo 3.º

Entrega ao antigo combatente

A insígnia será entregue em caixa com a inscrição da frase «Titular de Reconhecimento da 
Nação».

Artigo 4.º

Uso da insígnia

1 — Os antigos combatentes que se enquadrem no âmbito de aplicação do Estatuto do Antigo 
Combatente podem usar a insígnia em traje civil.



Diário da República, 1.ª série

www.dre.pt

N.º 1 4 de janeiro de 2021 Pág. 10 

2 — Aos antigos combatentes em serviço ativo ou na situação de reserva, identificados no n.º 2 
do artigo 2.º do Estatuto do Antigo Combatente, é permitido o uso da insígnia em uniforme.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

A Secretária de Estado de Recursos Humanos e Antigos Combatentes, Catarina Teresa Rola 
Sarmento e Castro, em 16 de dezembro de 2020.

ANEXO

Modelo e legenda da insígnia do antigo combatente 

  
 113848388 
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 SAÚDE

Portaria n.º 4/2021

de 4 de janeiro

Sumário: Segunda alteração à Portaria n.º 390/2019, de 29 de outubro, que procede à quarta 
alteração à Portaria n.º 224/2015, de 27 de julho (estabelece o regime jurídico a que 
obedecem as regras de prescrição e dispensa de medicamentos e produtos de saúde 
e define as obrigações de informação a prestar aos utentes).

A Portaria n.º 390/2019, de 29 de outubro, alterou o artigo 8.º da Portaria n.º 224/2015, 
de 27 de julho, na redação resultante das Portarias n.os 417/2015, de 4 de dezembro, 138/2016, 
de 13 de maio, e 284 -A/2016, de 4 de novembro, eliminando, de entre as situações em que se 
possibilita a prescrição excecional de medicamentos por via manual, os casos de inadaptação 
fundamentada do prescritor, previamente confirmada e validada anualmente pela respetiva Ordem 
profissional.

No entanto, o n.º 1 do artigo 3.º desta portaria estabeleceu que a alteração introduzida pela 
mesma só seria aplicável a partir de 31 de março de 2020, aos prescritores que se encontrassem 
devidamente referenciados pelas respetivas Ordens Profissionais como inadaptados aos sistemas 
de informação e prescrição eletrónica.

Por sua vez, o n.º 2 do artigo 3.º determinou que a SPMS — Serviços Partilhados do Minis-
tério da Saúde, E. P. E. (SPMS, E. P. E.), disponibilizaria módulos formativos sobre sistemas de 
informação e prescrição eletrónica aos prescritores que assim o desejassem.

Atendendo aos constrangimentos resultantes da pandemia provocada pela COVID -19, a norma 
transitória constante do n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 390/2019, de 29 de outubro, foi alterada 
pela Portaria n.º 85/2020, de 3 de abril, estabelecendo -se uma nova data a partir da qual o regime 
daquela portaria se aplicaria aos inadaptados aos sistemas de informação e prescrição eletrónica, 
a saber, o dia 31 de dezembro de 2020.

Sucede que face à situação epidemiológica relacionada com a doença COVID -19, com os 
inerentes constrangimentos processuais, procedimentais e organizacionais, não foi possível à 
SPMS, E. P. E., concretizar todas as ações de formação no prazo previsto na Portaria n.º 390/2019, 
de 29 de outubro, na redação atual. Neste sentido, importa proceder à segunda alteração da 
referida norma transitória constante do artigo 3.º da Portaria n.º 390/2019, de 29 de outubro, 
alargando o prazo nele previsto, a fim de garantir a disponibilização da adequada formação dos 
prescritores referenciados como em situação de inadaptação aos sistemas de informação e 
prescrição eletrónica.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 106 -A/2010, de 1 de outubro, na sua redação atual, no n.º 4 do artigo 120.º 
do Decreto -Lei n.º 176/2006, de 30 de agosto, na sua redação atual, no uso das competências 
que lhe foram delegadas, com faculdade de subdelegação, pela Ministra da Saúde, nos termos do 
Despacho n.º 11199/2020, de 6 de novembro de 2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 222, de 13 de novembro de 2020, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à segunda alteração à Portaria n.º 390/2019, de 29 de outubro.
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Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 390/2019, de 29 de outubro

O n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 390/2019, de 29 de outubro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

1 — A alteração introduzida pela presente portaria só é aplicável, aos prescritores que se en-
contrem devidamente referenciados pelas respetivas Ordens Profissionais como inadaptados aos 
sistemas de informação e prescrição eletrónica, a partir de 30 de junho de 2021.

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]»

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos desde o dia 31 de dezembro de 2020.

Artigo 4.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Saúde, Diogo Luís Batalha Soeiro Serras Lopes, em 30 de dezem-
bro de 2020.

113852461 
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